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Fixing Language (2018) é mais uma contribuição de Herman Cappelen à metafilosofia
(2012; 2013; cf. também Cappelen, Gendler e Hawthorne 2016). Neste livro, Cap-
pelen pretende oferecer motivos para considerarmos a engenharia conceitual (EC)
uma atividade filosófica unificada e frutífera o suficiente para ser considerada uma
das, se não a principal, questão em filosofia (2018, p.i). A EC consiste no processo
de avaliação e aperfeiçoamento de nossos instrumentos representacionais (2018, p.1).
Engenheiros conceituais não querem descrever ou analisar esses instrumentos, isto é,
não buscam identificar o conteúdo dos conceitos que já possuímos, mas, sim, avaliar
se cumprem aquilo que achamos que deveriam expressar ou representar.

Há muitos que rejeitam essa forma de conceber a atividade filosófica. Dizem, ao
contrário, que a filosofia é primariamente uma atividade descritiva (Strawson 1959,
p.9; 1963). Ainda assim, para Cappelen, exercícios de EC poderiam ser encontrados
em toda parte, na filosofia e além. Em epistemologia e filosofia da mente, há quem
defenda mudanças nos conceitos de crença e conhecimento. Em metafísica, mudanças
nos conceitos de verdade e liberdade. Em filosofia das ciências, naturais ou sociais,
mudanças nos conceitos de espécie, gênero e raça. Para além da filosofia, no direito
há debates sobre o significado de pessoa e estupro; na psiquiatria, discussões sobre as
definições que figurarão no novo DSM; em parlamentos, legisladores discutem o que
é casamento ou quem conta como refugiado — todos estão, para Cappelen, fazendo
EC.

Contudo, neste livro Cappelen não propõe a revisão de um conceito específico.
Sua ambição é mais ampla: (i) defender que esses diferentes projetos são todos exem-
plos de uma mesma atividade, a EC, e (ii) oferecer uma teoria geral dessa atividade,
chamada de Quadro Austero [“Austerity Framework”], na qual fornece uma descrição
e desenvolvimento de pontos e desafios gerais a toda instância de EC.

Esta resenha está dividida em duas partes. Na primeira, apresento uma visão ge-
ral do livro. Na segunda, discuto em detalhes dois pontos da teoria geral de Cappelen
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para a EC: a continuidade de assunto e a falta de controle. Mas antes de prosseguir-
mos, dois avisos. A expressão “engenharia conceitual” é um termo impróprio, pois
para Cappelen a EC não diz respeito a conceitos e, na maior parte das vezes, nem
mesmo é capaz de realizar seus projetos de melhoria ou revisão. Isso ficará claro mais
adiante. Contudo, ele acredita que vale preservar esse rótulo pois captura a autoima-
gem de muitos praticantes da EC e encoraja o desenvolvimento de quadros teóricos
alternativos ao dele (2018, pp.199–200). Além disso, dadas as limitações de espaço e
a variedade de questões tratadas (em apenas duzentas páginas!) no livro, deixarei de
lado muitos pontos interessantes, os quais recomendo que a leitora e leitor confiram
diretamente.

1. Uma visão geral

Fixing Language é dividido em cinco partes. Na parte I, Cappelen apresenta: exemplos
de EC em filosofia e fora dela (Cap. 2); argumentos em favor da relevância da EC
(Cap. 3); e argumentos em favor de uma teoria geral sobre sua prática (Cap. 4). Para
quem deseja se familiarizar com o assunto, a leitura dessa parte é por si só altamente
recomendável. Especialmente o segundo capítulo, cuja última seção apresenta uma
taxonomia da EC.

As três partes seguintes são dedicadas à teoria geral da EC. Na parte II, somos
apresentados aos pressupostos metassemânticos (isto é, aos fundamentos de todos os
fatos semânticos particulares) externistas da teoria de Cappelen (Cap.5 e Cap.6). Sua
teoria pressupõe uma metassemântica na qual o que muda com a EC não são concei-
tos, mas somente os valores semânticos de expressões — aqui, estamos falando de
mudanças nas extensões de expressões, especificamente, naquelas mudanças causa-
das por mudanças nas intensões (2018, pp.61–2). Sua teoria é externista pois assume
que o ambiente externo, natural e social, determina as extensões das expressões dos
falantes (Putnam 1975; Burge 1979). Este último aspecto, em especial, tem duas
consequências: considera-se que a referência dos termos é suficientemente estável ao
longo do tempo e ao longo de diferentes falantes; mas a referência também pode mu-
dar na medida em que a própria base do significado dos termos pode mudar (Evans
1973, pp.199–202; Kripke 1980, p.163). O problema é que, como os significados são
determinados por fatores externos, e como os processos por trás de cada mudança de
significado são muito complexos e amorfos, reformá-los intencionalmente na maior
parte das vezes resulta em fracasso e, quando ocorre, o resultado das reformas é im-
previsível. Cappelen chama esses dois aspectos de, respectivamente, falta de controle
e inescrutabilidade da EC (Cap.7). Naturalmente, isso nos faz perguntar se a EC não
seria um despropósito: qual o sentido de se engajar numa atividade cujo objetivo está
tão fora de nosso alcance e compreensão? Ao final da resenha falarei mais sobre isso.
Esta parte termina com críticas à noção de conceitos inconsistentes (Cap.8).
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Na parte III (Caps.9, 10 e 11), somos apresentados a uma objeção à EC e duas
possíveis respostas. Essa objeção teria sido levantada pela primeira vez por Strawson
(1963) em crítica às explanações de Carnap e, além do próprio Cappelen, preocuparia
outras praticantes da EC (e.g., Haslanger 2000, p.34): é o problema da continuidade
de assunto. Segundo a objeção, como mudanças em extensões de expressões impli-
cam em mudanças sobre aquilo que estamos falando, quando projetos revisionários
são bem-sucedidos, simplesmente mudamos de assunto (2018, p.100).

Suponha o seguinte: Estamos interessados no termo “mulher”, especificamente,
interessados em perguntas como “O que é ser uma mulher?” ou “Por que mulheres
recebem menos do que homens?”. Agora, suponha que conseguimos revisar o termo
“mulher”, mudando seu significado de “indivíduo com tais órgãos reprodutores” para
“indivíduo que ocupa posição subordinada na hierarquia social em virtude de supos-
tas características biológicas” (Haslanger 2000). Assim, a extensão desse termo muda
de F para G. Posteriormente, tentamos responder às questões que formulamos pré-
revisão usando o mesmo termo, “mulher”, mas com a nova extensão. Agora, as ques-
tões pós-revisão dizem respeito a coisas distintas (G) daquelas que eram objeto das
questões pré-revisão (F). Em outras palavras, não estamos respondendo às questões
antigas, mas a novas questões (2018, p.102).

Cappelen apresenta duas respostas possíveis a esse problema. Uma delas seria
simplesmente ignorá-lo e explorar os chamados “efeitos lexicais” (Cap.11). Estes se-
riam os efeitos cognitivos e emocionais que itens lexicais provocam nos ouvintes, in-
dependentemente de seus valores semânticos. Por exemplo, parece que uma palavra
como “democrático” costuma provocar e é associada a atitudes positivas nas pessoas.
Essas atitudes podem permanecer mesmo que as extensões ou intensões do termo
mudem. Assim, suponha que um engenheiro conceitual, interessado em promover
uma política X , proponha uma revisão na intensão do predicado “democrático”, de
modo que tendo a revisão sido bem-sucedida, essa política X , antes tida como não
democrática, passe a ser assim considerada pelos falantes de uma comunidade. Nesse
caso, não importa se, após a revisão, estamos ou não mudando de assunto. O que im-
porta é que, agora, as atitudes positivas associadas a “democrático” são estendidas
à política X, mesmo que os falantes não estejam conscientes da possível mudança
sofrida nos valores semânticos desse predicado. Isso pode ser benéfico para os fins
políticos desse engenheiro conceitual.

Cappelen concorda que a filosofia da linguagem deveria investigar melhor os
efeitos lexicais, mas os rejeita como uma alternativa ao problema pois explorá-los
dessa maneira significa explorar a confusão comunicacional, minar a comunicação
genuína e o discurso racional. Ao contrário, a resposta que ele propõe ao problema
da continuidade é defender que revisões são compatíveis com a manutenção dos
assuntos, pois assuntos são menos granulares do que valores semânticos, isto é, o
valor semântico das expressões pode mudar sem que o assunto mude (Cap.10). Se
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aceitarmos que isso acontece e é justificado, é possível que falemos sobre o mesmo
assunto, ainda que as expressões em jogo envolvam extensões diferentes. Assim a
continuidade do assunto seria compatível com a revisão. Também falaremos mais
sobre isso abaixo.

Na parte IV, Cappelen conclui seu argumento em defesa da teoria geral apre-
sentando três candidatos a objetos da EC: conceitos; palavras e seus significados;
o mundo (Cap.12). A primeira opção é rejeitada pois, em filosofia e psicologia dos
conceitos, há muitas respostas à pergunta o que conceitos são (e.g., objetos platôni-
cos ou sentidos fregianos, protótipos, exemplares ou teorias), mas pouco consenso
(Machery 2009). Por isso, rejeitar que a EC trate de conceitos é não comprometer
sua teoria com um debate tão controverso. Sabemos que Capellen aceita a segunda
opção, afinal, o objeto da EC são instrumentos representacionais (as palavras e suas
extensões).

Mas para além disso, revisões também podem ser sobre o próprio mundo, isto é,
aquilo sobre os quais as palavras se referem. Nesse sentido, Cappelen fala na mun-
danidade [“Worldliness”] da EC. Em defesa dessa tese, Cappelen se vale de outra
distinção conhecida de seus trabalhos anteriores (Cappelen e Lepore 2005), aquela
entre conteúdo semântico e conteúdo de atos de fala. Não somente assuntos, mas
aquilo que dizemos, nossos atos de fala, são menos granulares, quer dizer, vão além
daquilo que é semanticamente expresso. Por isso, é possível que aquilo que expres-
samos seja verdadeiro, ainda que a proposição semanticamente expressa seja falsa
(2018, pp.138–9). Assim também é possível que, mesmo depois da mudança dos
valores semânticos de uma expressão — e.g., “família” — ainda estejamos falando
sobre o mesmo assunto — isto é, família simpliciter, sem aspas. Nos capítulos restan-
tes dessa parte (Caps.13 e 14), Cappelen detalha um pouco mais sua teoria geral,
assim como a defende de algumas das principais objeções contra ela levantadas.

Finalmente, na parte V são apresentadas e rejeitadas concepções alternativas aos
objetos da EC. Essas alternativas se baseiam em: negociações metalinguísticas (Cap.
15); apelos ao propósito ou função dos conceitos (Cap.16); a defesa de subscritos
como formas de evitar disputas verbais (Cap.17); a existência de conceitos básicos
(Cap. 18).

Agora, falemos detidamente de duas teses da teoria geral da EC de Cappelen: a
continuidade do assunto e a falta de controle.

2. Discussão e crítica

2.1. A continuidade de assunto

O argumento de Cappelen em favor da compatibilidade de revisões linguísticas com
a continuidade de assunto é o seguinte. Se é possível dizer a mesma coisa ainda que
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haja mudanças de extensão, é possível haver continuidade de assunto mesmo que
tenham ocorrido revisões linguísticas que envolvem mudanças de extensão. Assim,
para seu argumento funcionar, Cappelen precisa apresentar evidências linguísticas
robustas o suficiente em favor desse dizer a mesma coisa.

Cappelen diz que frequentemente encontramos situações deste tipo: A e B dizem
“Fa” em contextos e tempos diferentes; a extensão de F é contexto e temporalmente
dependente; por isso, a extensão de F na enunciação de A é diferente da extensão de
F na enunciação de B; mas, mesmo assim, tomamos como verdadeiro relatos como
“A e B disseram que Fa”.

Quais exemplos desse tipo de situação Cappelen oferece? Sobre casos de depen-
dência contextual, os dados se resumem a apenas um: A e B enunciam, em contextos
diferentes, a frase “Serena é muito esperta” [Serena is really smart]. Como “esperta”
é um predicado contextualmente dependente, e os contextos e pressupostos de fundo
de A e de B são diferentes, as extensões e intensões de “esperta” na enunciação de A
e de B são diferentes. Ainda assim, afirma Cappelen, consideramos verdadeiros re-
latos como “A e B disseram que Serena é esperta”, ou “A e B concordam que Serena
é esperta”, ou “A e B disseram a mesma coisa sobre Serena” (2018, p.110). Sobre
dizer o mesmo em tempos diferentes, Cappelen se vale das considerações de Dorr
e Hawthorne (2014) sobre a evolução da extensão de “salada” que, mesmo sendo
temporalmente dependente, frequentemente relatamos que discursos sobre salada
feitos em tempos diferentes dizem a mesma coisa (2018, pp.111–2).

Apesar da centralidade do problema da continuidade do assunto para a teoria
geral de Cappelen (2018, pp.105–6), essas evidências são esparsas, e sua análise não
é convincente, pois ignora outras interpretações desses mesmos relatos, mas contrá-
rias à tese do dizer o mesmo. Conforme Koch (2019), é possível que esses relatos:
não sejam justificados; não sejam instâncias de dizer o mesmo, mas enunciações su-
ficientemente similares dados os propósitos comunicativos no qual ocorrem; sejam
restritos a termos especiais, como “salada”. Todas essas são intepretações compatíveis
com os mesmos dados linguísticos. Por isso, Cappelen nos deve outras razões para
considerarmos a sua interpretação como sendo a superior. Enquanto isso, a continui-
dade do assunto continua sendo um problema não resolvido por sua teoria.

2.2. O problema da “falta de controle”

Propostas de revisão dos valores semânticos das expressões feitas por engenheiros
conceituais parecem supor que convencendo as pessoas sobre aquilo que as palavras
devem significar, mudam-se o significado das palavras. Para Cappelen, isso é uma
ilusão. Vejamos por quê.

Cappelen divide a metassemântica entre base e superestrutura (2018, pp.58–9).
A superestrutura diz respeito às nossas crenças, esperanças, preferências, intenções
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e outras atitudes sobre significado e referência, isto é, àquilo que achamos que esses
fatos semânticos são e o que queremos que eles sejam. A base diz respeito aos fatos
que determinam os fatos semânticos, isto é, o significado e a referência de expressões.

Interessa aos engenheiros conceituais saber o seguinte: a superestrutura metas-
semântica afeta a base metassemântica, e, se sim, como? Quanta discrepância pode
haver entre a superestrutura e um determinado fato semântico (que é determinado
pela base)? Dados os compromissos externistas de Cappelen, sua teoria assume que
valores semânticos são afetados, para além dos estados mentais dos falantes, por vá-
rias coisas, especialmente coisas do passado, como eventos introdutórios de batismo,
correntes de comunicação, juízos de e deferências a especialistas, o ambiente dos fa-
lantes etc. O problema para a EC seria que os efeitos dos estados mentais na base são
muito pequenos e imprevisíveis (2018, p.60, p.66, p.73). Além disso, ainda que dife-
rentes teorias externistas assumam que valores semânticos mudem, nenhuma delas
oferece os detalhes dessas mudanças. Para piorar, Cappelen defende que não somente
a semântica, mas a própria metassemântica dos termos pode mudar. Ou seja, podem
mudar os significados dos termos e as condições e regras segundo as quais essas
mudanças ocorrem (2018, pp.69–70). Por isso: “apresentar um argumento em favor
da mudança de um conceito particular afeta mudanças conceituais não mais do que
apresentar um argumento sobre como diminuir o crime em Baltimore afeta o crime
em Baltimore. Ambos não têm efeito algum” (2018, p.60).

O problema é que se Cappelen estiver certo, a EC é um exercício frívolo: seu
impacto não corresponderá às altas expectativas de suas praticantes. Estas, aliás,
costumam ter, para além de preocupações semânticas, expectativas de que suas re-
visões contribuam para diferentes projetos políticos e morais (e.g., Haslanger 2000,
2006; Saul 2006). A isso Cappelen responde duas coisas. Primeiro sugere que, ape-
sar desses limites, dadas as nossas disposições psicológicas é provável (e desejável)
que continuemos engajados na EC (2018, p.73). Segundo, não somente a EC, mas
todo projeto com pretensões normativas amplas demais (tais como teorias ideais da
justiça) sofre do mesmo problema. Ainda assim, todos esses empreendimentos nos
ofereceriam coisas valiosas: isto é, aquilo que deve ser o caso, ainda que não nos
digam como implementar aquilo que deve ser o caso (2018, pp.83–4, pp.200–1).

Dito isso, tenho dois pontos a fazer sobre a tese da falta de controle e suas impli-
cações para a EC:

• Ponto 1. Uma investigação adequada do objeto da tese da falta de controle — isto
é, a relação entre superestrutura e base metassemânticas — precisa recorrer às
ciências, especialmente às ciências sociais. Contudo, a defesa de Cappelen é feita
somente a partir de argumentos filosóficos tradicionais.

• Ponto 2. Há um sentido no qual a verdade ou falsidade da tese da falta de controle
não importa para muitos daqueles engenheiros conceituais que, com suas propos-
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tas de revisão, ambicionam contribuir para a realização de determinado objetivo
político ou moral: Muitos avanços em prol desses objetivos não necessitam de re-
visões semânticas globais, mas somente de revisão e melhoria da linguagem em
contextos bem mais restritos — especialmente contextos científicos e institucio-
nais.

Falemos primeiro do ponto 1. Em sua defesa da falta de controle, Cappelen afirma
que não temos acesso às informações sobre todos os fatos passados que determinam
a intensão de termos como “pessoa” ou “casamento”, nem a informações sobre me-
canismos de mudança de referência que podem, inclusive, ser por demais complexos
(2018, p.74). Além disso, mesmo se tivéssemos acesso a essas informações e fôsse-
mos grupos perfeitamente coordenados em nossas ações e intenções sobre a refe-
rência desses termos, não controlaríamos a fixação de sua referência, pois os efeitos
de ações e intenções teria, na melhor das hipóteses, um efeito imprevisível nesses
valores semânticos.

Em dado momento, Cappelen diz

[t]alvez a mudança social em geral [também] aconteça assim: o que quere-
mos, dizemos, esperamos etc. cumpre importante papel de afetar mudanças
de larga escala em estruturas sociais, mas esse papel não se adequa ao que
queremos, dizemos, esperamos etc. (2018, p.74).

A EC também é chamada de “um tipo de mudança social no campo do significado”
(2018, p.78). Bom, se isso é assim, as disciplinas que estudam processos de mudança
social têm importante papel a cumprir nessa investigação. Qualquer estudo do tó-
pico que não recorresse aos estudos empíricos, a partir das ciências sociais, acerca
da população, mecanismos e efeitos em questão ofereceria no máximo conjecturas
a serem investigadas. Afinal, é isso o que acontece no estudo de outros objetos des-
sas ciências. Por exemplo, determinar os efeitos de diferentes arranjos coordenativos
para a produção de determinados objetos, tais como renda, emprego e resultados
eleitorais, é um dos objetivos da economia, ciência política e sociologia, que por sua
vez possuem diversos métodos para investigar esses efeitos. Claro, há muitas dispu-
tas acerca da adequação e validade de cada um desses métodos. Mas não se presume
que quaisquer dessas questões sejam resolvidas somente a partir de argumentos que
partem de nossas observações linguísticas ordinárias, por mais sofisticadas que sejam
essas observações.

Para usar o exemplo de Cappelen (2018, pp.76–7), se queremos saber se os efei-
tos, em cortes inferiores e na prática jurídica em geral, de uma decisão da Suprema
Corte dos EUA — que, e.g., determina que o termo “pessoa” também captura aquelas
coisas capturadas pelo termo “corporações” — são aqueles efeitos esperados pelos
membros dessa corte, ou mesmo se são aqueles efeitos ditados pelo direito, precisa-
mos olhar para outras decisões jurídicas, trabalhos doutrinários e para a opinião de
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especialistas. Pode ser o caso que esses efeitos sejam bastante diferentes daqueles pre-
vistos pelos membros da Suprema Corte, ou mesmo daqueles previstos pela própria
lei. Mas isso só saberemos olhando para as evidências relevantes, o que certamente
não podemos fazer sem consultar disciplinas como filosofia do direito e sociologia do
direito.

Este ponto é, aliás, o mesmo da crítica de Saul (2006) ao projeto de revisão do
significado de termos como “mulher” proposto por Haslanger (2006). Primeiro, Saul
argumenta que esse tipo de revisão pode oferecer mais riscos de confusão comunica-
tiva (especialmente entre feministas e usuários comuns da linguagem) do que van-
tagens para defensoras de pautas feministas. Mas ao fim e ao cabo, Saul concorda
que riscos ou eventuais benefícios de revisões são questões empíricas, de modo que
a avaliação da eficácia de propostas revisionárias como a de Haslanger escapam do
alcance da filosofia (Saul 2006, pp.138–9, p.142).

Cappelen poderia responder que, ainda que tudo isso seja interessante de um
ponto de vista jurídico, econômico ou sociológico, não serviria de motivo para aban-
donarmos sua tese metassemântica de que a referência desses termos não muda,
no caso da decisão da Suprema Corte, com uma canetada judicial. Afinal, ao tomar
ao decidir sobre o termo “pessoa”, esse tribunal não muda seu significado, mas sim
força “certas pessoas a interpretar erroneamente frases contendo “pessoas” de uma
maneira particular”, a partir de certas dimensões e contextos (2018, p.76). Parece
que Cappelen quer dizer que o significado desses termos (ou de qualquer outro) não
é, em última análise, acessível empírica e cientificamente. As preocupações semân-
ticas ou metassemânticas teriam, assim, um escopo global que sempre escaparia de
investigações empíricas. Assim, supondo que o externismo esteja correto, para sa-
bermos qual a extensão de um termo num dado momento e contexto, precisaríamos
conhecer todos os elementos que fixam sua referência (todos os eventos introdutórios
de batismo, todas as correntes de comunicação, todos os juízos de e deferências a es-
pecialistas, tudo sobre o ambiente dos falantes etc.). Em comparação, sabemos que
cientistas (naturais ou sociais) constroem teorias e modelos a partir de abstrações
sobre as múltiplas causas que atuam para a ocorrência de determinado fenômeno,
assumindo coisas como condições iniciais e ausência de causas perturbadoras. Enfim,
se as pretensões metassemânticas de Cappelen possuem escopo global, nenhuma in-
vestigação empírica parece ser capaz de dizer algo sobre elas. Sob essa interpretação,
a tese da falta de controle parece ser imune às ciências.

Devo dizer que essa interpretação de Cappelen contrasta com os convites que ele
mesmo faz a contribuições, de várias disciplinas, à investigação da relação entre a
base e a estrutura metassemântica (2018, p.x, pp.117–8, p.193). Porém, em última
análise, parece que nenhuma dessas disciplinas teria coisas interessantes a dizer so-
bre a tese da falta de controle: parece que nenhum estudo seria capaz de fornecer
evidência contra, ou mesmo a favor dela.
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Contudo, mesmo se esse for o caso, para produzirmos os efeitos políticos e sociais
que ocupam muitos engenheiros conceituais, não precisamos produzir esse tipo de
impacto semântico global. Esse é o meu ponto 2. Tomemos novamente o exemplo da
decisão da Suprema Corte. Ela não mudou o valor semântico de “pessoa”, pois para
tal teria que ter modificado, por fiat, tudo o que é metassemanticamente relevante
(todas as atitudes e propriedades naturais relativas ao termo). Mas isso não importa,
pois o que realmente importa é que, dado o espaço político e jurídico que essa corte
ocupa na sociedade norte-americana, suas interpretações são capazes de influenciar
uma comunidade especial, isto é, a dos juristas, que por sua vez influencia fortemente
a vida de todos os outros norte-americanos. O impacto dessa mudança interpretativa
terá forte impacto político e social, e será razoavelmente previsível, ainda que não
signifique mudança na extensão de “pessoa”. Terá sido, em conformidade com a tese
da falta de controle, metassemanticamente fracassada. Mas ainda assim relevante.
Por isso, dados alguns dos objetivos políticos, morais e sociais de muitos engenheiros
conceituais, o impacto metassemântico de suas revisões não seria uma questão que
merece preocupação.

Esforços de revisão especialmente promissores são aqueles direcionados a mu-
danças locais dos termos e expressões. Inclusive, muitos dos filósofos considerados
por Cappelen importantes engenheiros conceituais realizaram seus trabalhos revisi-
onários a partir de disciplinas científicas específicas: Por exemplo, Frege e Russell na
lógica e na matemática, Carnap na física e Neurath na economia.

Nesses lugares há pelo menos dois aspectos particularmente atraentes: comu-
nidades científicas oferecem recursos linguísticos que facilitam revisões; e o espaço
social, institucional e político, ocupado pelas ciências é privilegiado. Sobre o primeiro
ponto, por exemplo, frequentemente em ciências sociais termos abstratos, tais como
“acesso à justiça” ou “pobreza”, são definidos e operacionalizados sem preocupações
semânticas globais, mas simplesmente de maneira que pesquisadores possam reco-
lher evidência sobre eles. Podemos discordar do conteúdo dessas operacionalizações,
e boa parte das discussões nessas disciplinas consiste nesse tipo de crítica. Mas por
si só esse recuso oferece uma maneira de desviarmos dos problemas das ambições
metassemânticas globais, o que é positivo.

Para além disso, essas discussões frequentemente ocupam cenários institucionais
e governamentais, cujos efeitos são razoavelmente previsíveis e relevantes ao, por
exemplo, informarem relatórios e decisões governamentais que, por sua vez, influ-
enciam políticas e debates públicos. É isso o que acontece em discussões em econo-
mia do desenvolvimento e do bem-estar, onde foram (e ainda são) propostas dife-
rentes definições para termos como “bem-estar”, “desigualdade” e “pobreza”. Essas
discussões têm alvos muito claros: aquelas definições usadas pelas agências nacio-
nais e internacionais que produzem indicadores socioeconômicos. Quem propõe ao
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística uma nova definição para “pobreza” não
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espera mudar a extensão de “pobreza” em todo o Brasil. O que espera é modificar
a maneira desse instituto mensurar esse fenômeno social, mensuração que, por sua
vez, alimenta debates e políticas públicas em torno da pobreza no país. (Um exem-
plo ilustrativo de proposta explicitamente revisionária nesse campo é Stiglitz et al.
(2009).)

Claro, não nego que haja projetos revisionários cuja pretensão é influenciar não
somente especialistas ou membros de governo, mas toda uma comunidade linguís-
tica. Esse certamente é o caso de muitos projetos de EC. Ainda assim, saber se eles
estão realmente fadados ao fracasso depende das investigações empíricas que quis
incentivar com o ponto 1.

***

Fixing Language de Herman Cappelen é uma excelente e instigante introdução
às discussões em torno da engenharia conceitual. Para além de sua própria teoria
sobre a EC, Cappelen diz que espera que seu livro motive a oferta de narrativas sobre
essa prática diferentes da sua. Dado escopo e controvérsia de suas teses, apostaria
que pelo menos aqui ele será bem-sucedido e, por isso, seu livro se constituirá numa
importante contribuição à filosofia.
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